
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.143 - MG (2017/0006486-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OTÁVIO LUIZ QUEIROGA DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO 
DELITO DO ART. 244-B DO ECA. MENORIDADE DA VÍTIMA 
COMPROVADA POR OUTROS DOCUMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. É assente a orientação jurisprudencial desta Corte no 
sentido de admitir que, além da certidão de nascimento e da carteira de 
identidade, outros documentos oficiais, dotados de fé pública, também 
são idôneos a comprovar a idade do adolescente corrompido.

2. No caso dos autos, a idade do menor restou comprovada 
pelo auto de prisão em flagrante e pelo auto de apreensão em flagrante de 
ato infracional lavrados e assinados por autoridade competente.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.143 - MG (2017/0006486-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OTÁVIO LUIZ QUEIROGA DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 297/301, 

a qual negou provimento ao recurso especial, porquanto entendeu-se que a decisão 

objurgada coaduna-se com a jurisprudência desta Corte de Justiça, uma vez que a 

prova da menoridade, no crime de corrupção de menores, não se faz exclusivamente 

com base na identidade ou certidão de nascimento, mas também com base em outros 

documentos oficiais, dotados de fé pública.  

A defesa sustenta que "a prova da menoridade depende da apresentação 

de certidão de nascimento que demonstre tal condição, sem a qual não há falar em 

materialidade delitiva".

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma, a fim de que o agravante seja absolvido do delito tipificado no art. 244-B da Lei n. 

8.069/1990 (corrupção de menores).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.143 - MG (2017/0006486-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, o Tribunal de origem consignou que:

"[...] a qualificação do menor constou do auto de prisão em 
flagrante delito e auto de apreensão em flagrante de ato infracional, (fls. 
07,08 e 09), comprovando-se sua menoridade. Caso contrário, o 
adolescente teria sido preso em flagrante delito pela prática do crime de 
roubo, juntamente com o apelante.

De se ressaltar, que o auto de prisão em flagrante lavrado e 
assinado por autoridade competente, possui comprovação e validade 
pública, suprindo a necessidade de juntada de certidão de nascimento do 
menor."

Assim, conforme já ressaltado, a jurisprudência desta Corte 

consolidou-se no sentido de admitir que, além da certidão de nascimento e da carteira 

de identidade, outros documentos oficiais, dotados de fé pública, também são idôneos a 

comprovar a idade do adolescente corrompido.

Não é outro entendimento que se extrai dos seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ART. 244-B DA LEI N. 8.069/1990. COMPROVAÇÃO DA IDADE DA 
VÍTIMA. OCORRÊNCIA POLICIAL. DOCUMENTO HÁBIL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1. A comprovação da menoridade da vítima do crime de 
corrupção de menores requer prova por documento hábil. Aplicação da 
Súmula n. 74 do STJ. 2. É assente na jurisprudência deste Superior 
Tribunal o entendimento de que a certidão de nascimento não é o único 
documento idôneo para comprovar a idade do adolescente corrompido, 
que também pode ser atestada por outros documentos oficiais, dotados 
de fé pública, emitidos por órgãos estatais de identificação civil e cuja 
veracidade somente pode ser afastada mediante prova em contrário. 3. 
No caso, outros documentos dotados de fé pública - o boletim de 
ocorrência policial e a confirmação da carteira de identidade - foram 
colacionados aos autos para comprovar a idade do adolescente, vítima do 
crime de corrupção de menores. A menoridade foi, portanto, devidamente 
atestada por meio do inquérito policial, em que consta a qualificação do 
menor. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 374.209/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
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14/02/2017, DJe 23/02/2017)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. SÚMULA 74/STJ. COMPROVAÇÃO DA 
MENORIDADE DO ADOLESCENTE CORROMPIDO POR 
DOCUMENTO DOTADO DE FÉ PÚBLICA. CRIME FORMAL. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 
não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de 
ofício. 2. Conforme a dicção da Súmula 74/STJ, a comprovação da idade 
da vítima no crime de corrupção de menores não se restringe à certidão 
de nascimento ou à carteira de identidade, podendo ser feita por outros 
documentos dotados de fé pública. Precedentes. 3. Hipótese na qual o 
impetrante não infirmou a conclusão das instâncias ordinárias, no sentido 
da menoridade do adolescente corrompido, o que restou corroborado pela 
farta documentação dotada de fé pública que instrui o writ, que atestam 
que aquele nasceu em 31/8/1998, ou seja, contava com 15 anos de idade 
à época dos fatos. 4. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.127.954/DF, realizado em 14 de dezembro 
de 2011, pôs fim à controvérsia em torno da natureza do delito de 
corrupção de menores, previsto, atualmente, no art. 244-B, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, reputando-o como crime formal, daí a 
desnecessidade de prova da efetiva corrupção do adolescente, bastando, 
para a configuração do delito, que o agente pratique a infração penal 
juntamente com o menor ou que o induza a praticá-la. 5. Writ não 
conhecido. (HC 372.364/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. COMPROVAÇÃO 
DA IDADE. DOCUMENTOS APTOS. INQUÉRITO POLICIAL COM 
INFORMAÇÃO DA DATA DE NASCIMENTO E DO NÚMERO DA 
IDENTIDADE DO MENOR. FÉ PÚBLICA CONSTATADA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. JULGADO COLACIONADO PELO 
AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. 1. O argumento trazido pelo 
agravante não é apto para desconstituir a decisão agravada, que se 
encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte 2. A 
jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do Enunciado n. 74 das 
Súmulas do Superior Tribunal de Justiça - STJ, posicionou-se no sentido 
de que a comprovação da idade da vítima de corrupção de menores não 
se restringe à certidão de nascimento, podendo ser feita por outros 
documentos dotados de fé pública, inclusive pela identificação realizada 
pela polícia civil, como se verifica na hipótese dos autos (AgRg no REsp 
n. 1.567.416/DF, Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 16/2/2016). 3. O precedente colacionado 
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pelo agravante não guarda similitude fática com o caso dos autos, uma 
vez que, aqui, a menoridade foi comprovada por meio do inquérito policial, 
em que se constata a qualificação do menor, inclusive com a informação 
do número do seu documento de identidade e da data de seu nascimento; 
no julgado invocado, a menoridade foi firmada pelo magistrado a partir da 
análise de outras provas, principalmente a testemunhal. 4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1591682/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
27/06/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO 
DELITO DO ART. 244-B DO ECA. MENORIDADE DA VÍTIMA 
COMPROVADA POR OUTROS DOCUMENTOS IDÔNEOS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
o entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, não tem admitido a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo 
que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir 
a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. - A 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido 
de que "para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu 
requer prova por documento hábil" (Enunciado 74/STJ). O documento 
hábil ao qual se refere a aludida Súmula não se restringe à certidão de 
nascimento, sendo outros documentos dotados de fé pública igualmente 
hábeis para a comprovação da idade. - No caso dos autos, a idade do 
menor ficou comprovada pelo termo de declarações do menor e boletim 
de ocorrência, com expressa referência à data de nascimento e número 
do documento de identidade. - Habeas corpus não conhecido. (HC 
314.212/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 23/02/2016)

Logo, correta a aplicação do Verbete Sumular n. 83 desta Corte.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0006486-5 AREsp 1.040.143 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024142894658003  10024142894658004  142894658  28946584920148130024

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OTÁVIO LUIZ QUEIROGA DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OTÁVIO LUIZ QUEIROGA DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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